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datos aprovados ao procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para a ocupação de 2 postos de trabalho de Assistente 
Operacional, da carreira geral de Assistente Operacional da área fun-
cional de Motorista de Ligeiros, cujo aviso de abertura foi publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 142, de 24 de Julho de 2009, a 
qual foi homologada por despacho do Presidente da Câmara, de 7 de 
Junho de 2010. 

Nome dos candidatos Classificação final
(Em valores) N.º ordem

Nuno Manuel Alhinho Penado   . . . . . . . . . 15,15 1.º
José dos Santos Soares Felicio. . . . . . . . . . 14,70 2.º
Justino José Conceição Mestre Borges Correia 13,65 3.º
Rui Manuel Garrido Martins  . . . . . . . . . . . 12,85 4.º
Telmo Hilário Oliveira Neves  . . . . . . . . . . 12,70 5.º
Vítor Manuel Silva Coelho  . . . . . . . . . . . . 12,60 6.º
Luís Miguel Piçarra Farinho . . . . . . . . . . . 12,45 7.º
José Francisco Fava Neca  . . . . . . . . . . . . . 12,15 8.º
Armando Arranhado Alves Ferreira. . . . . . 12,15 9.º
José Carlos Pepe Sargento Pica . . . . . . . . . 12,15 10.º
Rafael António Avoila Brincheiro  . . . . . . . 12,15 11.º
Fernando Manuel Matos Dias  . . . . . . . . . . 12,15 12.º
Álvaro Manuel Cavaco Horta  . . . . . . . . . . 12,00 13.º
Sérgio Manuel Machado Louzeiro Paixão 11,85 14.º
Armando Manuel R. Moreno Rodrigues. . . 11,85 15.º
Evangelista Beldroegas Guerreiro Madeira 11,70 16.º
Francisco Serafim Martins. . . . . . . . . . . . . 11,55 17.º
Domingos Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . 11,40 18.º
Sandra Cristina Marques  . . . . . . . . . . . . . . 11,40 19.º
Sesinando José Dias Valentim . . . . . . . . . . 11,40 20.º
Rui Manuel Soares Valente  . . . . . . . . . . . . 11,10 21.º
Bruno Pinto Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . – a)
Cristina Laura Rodrigues C. Maldonado . . . – a)
Dino António Gonçalves Marques. . . . . . . – a)
João Manuel Braz Galamba . . . . . . . . . . . . – a)
Elisabete de Jesus Oliveira Rodrigues Carajote – b)
João Nunes Neves do Carmo Carvalho . . . – b)
Joaquim José Batista Barrelas  . . . . . . . . . . – b)
Ângelo Miguel Teodoro Caeiro . . . . . . . . . – c)
Arlindo Manuel Lopes Severino  . . . . . . . . – c)
Francisco Miguel Carrasco Braga  . . . . . . . – d)
Ricardo Domingos Salvadinho Estrela  . . . – d)

 Motivo de exclusão:

a) Candidatos excluídos por não terem comparecido para a realização da Prova de Conhe-
cimentos específicos prática (método de carácter eliminatório);

b) Candidatos excluídos por terem obtido na Prova de Conhecimentos Específicos Prática 
nota inferior a 9,50 valores (método de carácter eliminatório);

c) Candidatos excluídos por não terem comparecido para a realização da Avaliação Psi-
cológica (método de carácter eliminatório;

d) Candidatos excluídos por não terem comparecido para a realização da Entrevista Pro-
fissional de Selecção (método de carácter eliminatório).

A presente lista encontra -se igualmente disponível na página elec-
trónica deste Município, em www.cm -serpa.pt e afixada na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos do Município de Serpa, onde poderá ser 
objecto de consulta de segunda a sexta -feira das 9h às 12h e 30 m e das 
14h às 17h e 30 m.

Do despacho de homologação da referida Lista cabe recurso, nos 
termos do regime geral do contencioso administrativo.

Serpa, aos 14 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, João 
Manuel Rocha Silva.

303371652 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Aviso n.º 12601/2010

Renovação de comissões de serviço
Nos termos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, 

torna -se público que foram renovadas por mais três anos as comissões 
de serviço de Jorge Manuel Rio Tinto Azevedo para o cargo de Chefe 

de Divisão de Saneamento Básico e Vítor Manuel Pires de Araújo 
para o cargo de Chefe de Divisão da Urbanismo e Ambiente, por meu 
despacho de 04/06/2010, nos termos do previsto no artigo 23.º da Lei 
n.º 02/2004, de 15/01, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, 
aplicável por força do Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, a partir de 
10 de Agosto de 2010.

Paços do Município de Valença, 16 de Junho de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Jorge Salgueiro Mendes.

303386581 

 Aviso n.º 12602/2010

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, no seguimento 
dos resultados obtidos no procedimento concursal, são celebrados contra-
tos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Alda 
das Dores Pires de Sousa Ramos, Branca Celeste Araújo Barbedo, Rui 
Jorge Vasconcelos Gregório e Maria Cristina Lopes Martins Fernandes 
Esteves, com a categoria de Assistente Operacional, com a remuneração 
de 532,08€, correspondente à segunda posição remuneratória, nível 2 da 
tabela remuneratória única, com início a 01 de Julho de 2010.

Paços do Município de Valença, 16 de Junho de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Jorge Salgueiro Mendes.

303386727 

 MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 12603/2010

Concurso externo de ingresso para provimento de quatro postos 
de trabalho na carreira de técnico

de informática -adjunto, nível 1 (estagiários)
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 

adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho e na sequência da deliberação da Câmara Municipal, datada de 28 
de Maio do ano corrente e Decreto -Lei n.º 97/2001 de, torna -se público 
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso externo de 
ingresso para provimento dos lugares acima referenciados.

2 — Remuneração — O vencimento mensal será correspondente à 
tabela indiciária do mapa II, (para os estagiários a que se refere a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 9.ºdo Decreto-Lei n.º 97/2001de 26 de Março.

3 — Conteúdo funcional — incumbe especificamente ao técnico 
de informática -adjunto realizar tarefas genericamente cometidas aos 
técnicos de informática sob a supervisão destes ou de especialistas de 
informática, em particular no que respeita ao apoio de utilizadores à 
operação de computadores e ao suporte e programação de sistemas de 
microinformática.

4 — Serviço: informáticos.
5 — Local de prestação de trabalho — área geográfica do município 

de Vendas Novas.
6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as presentes vagas 

esgotando -se a sua validade com o preenchimento das mesmas.
7 — São requisitos gerais de admissão, nos termos do artigo 29.º, 

n.º 2 do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade mínima obri-

gatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Composição do Júri:
Membros efectivos: Presidente de Júri: António Manuel Serralha 

Mendes, Vereador
1.º Vogal: Dr. Hélder José Páscoa Fernandes, Chefe da DAF.
2.º Vogal: Eng.º Carlos Alberto dos Santos Barbosa
Membros suplentes:
Dr.ª Ana Sofia Gaspar Azenha, Vereadora
Arq.º Fernando Manuel Santana Ferra Inácio, Chefe da DAUA
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O Presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos teóricos (PC), 
avaliação curricular (AC) e entrevista profissional de selecção (EP).

10 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhecimen-
tos exigíveis aos candidatos, adequados ao exercício da função.

10.1 — Programa da prova:
A prova de conhecimentos para a admissão de técnicos de informática-

-adjuntos visa avaliar os conhecimentos dos candidatos no manusea-
mento de Sistemas Operativos, Internet, assim como Software Office.

A avaliação desses conhecimentos basear -se -á em programas “Micro-
soft tal como o Windows nas suas diferentes versões, Microsoft Office, 
Internet Explorer e linguagem HTML.— tempo de duração 2,5 horas.

As provas de conhecimentos serão graduadas de 0 a 20 valores.
10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 

do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, numa escala de 0 
a 20 valores, ponderando com base na análise do respectivo currículo 
profissional:

a) Habilitações literárias (HA);
b) A formação profissional (FP);
c) A experiência profissional (EP).

Sendo a fórmula de ponderação: AC = (HA + FP + 4EP)/6
Habilitações literárias mínimas 18 valores.
Habilitações superiores à mínima exigida 20 valores
EP = 10 (1 + N)/36;
FP = 10 + 1 x AF — com o máximo 20 valores;
N = n.º de anos de trabalho relevantes para o lugar a preencher;
AF = Acções de formação frequentadas relevantes para o lugar a 

preencher

10.3 — A entrevista profissional de selecção será graduada de 0 a 20 
valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e 
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, definindo-
-se os seguintes critérios, atribuindo -se 5 valores de valoração máxima 
a cada um dos critérios seguintes:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Espírito de iniciativa;
c) Características ligadas à motivação e sentido de responsabili-

dade;
d) Qualificação e perfil para o cargo.

10.4 — As classificações finais (CF) serão expressas de 0 a 20 valores 
e resultarão da aplicação das seguintes fórmulas:

CF = (5PC + 3AC + 2EP)/10

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de 
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constarão das actas de reuniões do júri do 
concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas 
pelos mesmos.

11 — Formalização de candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas dentro do prazo de aber-

tura do concurso, cujo prazo se inicia a contar da data da publicação 
do aviso de abertura no Diário da República, mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vendas Novas — Praça 
da República, 7080 Vendas Novas, pelo correio, sob registo e com aviso 
de recepção ou entregue pessoalmente no serviço de pessoal da mesma, 
contendo os seguintes elementos:

Do requerimento deverá constar o seguinte:
1 — Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de 

nascimento, número e data de emissão e validade do bilhete de identidade 
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, 
residência completa, telefone, etc.., devendo constar em folhas anexas 
o curriculum vitae do candidato.)

2 — Habilitações literárias.
3 — Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato 

satisfaz os requisitos gerais de admissão de provimento em funções 
públicas, constantes do artigo 29.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho.

11.1 — Outros documentos que deverão acompanhar o requeri-
mento:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias ou outro documento idóneo.

12 — Regime de estágio: O estágio para ingresso nas carreiras de 
informática obedece ao disposto no D.L n.º 265/88, de 28 de Julho, 
com as alterações decorrentes do D.L n.º 427/89, de 7 de Dezembro. 

O estágio tem a duração de seis meses, findo o qual os estagiários são 
ordenados em função da classificação obtida.

O júri de estágio será o mesmo acima referenciado.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupolosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

14 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação /expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos do diploma supramencionado.

15 — O presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação no D.R, na página electrónica da Câmara Munici-
pal de Vendas Novas e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Paços do Município de Vendas Novas, 1 de Junho de 2010. — O 
Presidente da Câmara Municipal, José Maria Rodrigues Figueira, Dr.

303333274 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 12604/2010

Abertura de procedimento concursal comum
para contratação em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Faz-se público que, de acordo com o despacho do Sr. Presidente 

da Câmara Municipal, datado de 10 de Março de 2010, tendo precedido 
deliberação camarária de 8 de Março de 2010, nos termos do disposto 
no artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e da alínea a) 
do artigo 3.º e do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para contratação em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
do posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de:

1.1 — Técnico Superior (funções de Jornalismo) — 1 posto de tra-
balho.

2 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para o posto de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem can-
didatar-se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de mobilidade 
especial (SME), que não se encontrem na situação prevista no ponto 4.1., 
que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais, estipulados 
respectivamente no artigo 8.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º, da lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Licenciatura em Jornalismo, conforme caracterização no mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo, sem possibilidade 
de substituição por outra habilitação.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, 




